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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação aos critérios de avaliação de ativos e seus efeitos no
patrimônio de uma companhia aberta, julgue os itens a seguir.

51 Um investimento que garanta à sociedade investidora uma
influência significativa sobre a sociedade investida deve ser
avaliado pelo método da equivalência patrimonial, o qual exige
que eventuais lucros gerados pela investida sejam reconhecidos
no patrimônio da investidora, independentemente de ter havido
a distribuição desses lucros sob a forma de dividendos.

52 Em períodos inflacionários, os estoques avaliados pelo método
UEPS costumam apresentar valores monetários mais altos do
que teriam se fossem avaliados pelo método PEPS. Essa
situação ocorre também com relação ao resultado do exercício,
cujo valor será maior caso se utilize o UEPS em vez do PEPS. 

53 Um ativo financeiro classificado como empréstimos ou contas
a receber deve ser mensurado pelo seu custo histórico
amortizado, que será atualizado pela taxa de juros efetiva da
operação, devendo-se reconhecer o efeito dessa atualização em
contas de resultado.

54 Os ativos financeiros classificados na categoria disponíveis
para venda estão sujeitos à avaliação pelo seu valor justo,
devendo-se reconhecer o efeito dessa avaliação como outros
resultados abrangentes, enquanto os referidos ativos
financeiros não forem baixados da contabilidade.

55 Sempre que o valor de mercado das matérias-primas mantidas
em estoque por uma empresa for inferior ao seu custo de
aquisição, o valor contábil dessas matérias-primas sofrerá
redução por meio de um crédito em uma conta retificadora de
ativo, em contrapartida a um registro a débito na conta ajustes
a valor de mercado, que pertence ao patrimônio líquido.

56 Os direitos decorrentes de vendas a prazo classificados no
ativo realizável a longo prazo estão sujeitos a ajuste a valor
presente, cujo efeito contábil é a redução simultânea do ativo
e do resultado da empresa detentora desses direitos. 

Com relação à análise econômico-financeira de empresas com base
em demonstrações contábeis, julgue os itens seguintes.

57 A obtenção de empréstimos para pagamento no longo prazo é
um meio empregado por empresas para aumentar os seus
índices de liquidez corrente e de liquidez imediata.

58 A margem operacional e a margem líquida, que são
indicadores que avaliam a eficiência da empresa em gerar lucro
por meio de vendas, apresentam como denominador o ativo
total médio.

59 A análise horizontal, que possibilita a avaliação de tendência,
requer, em contextos inflacionários, a indexação dos valores
apresentados para análise. Por outro lado, a análise vertical,
que possibilita a avaliação da estrutura dos relatórios
contábeis, não demanda esse procedimento, pois lida com
valores relativos.

60 Uma empresa que apresenta índice de liquidez corrente igual
a 1,2 e índice de liquidez seca igual a 1,1 depende da
realização de ativos correntes com liquidez mais baixa, como
os estoques e as despesas antecipadas, para saldar as suas
dívidas de curto prazo.

Julgue o item a seguir, relativo às regras estabelecidas pela

Comissão de Valores Mobiliários para a consolidação de

demonstrações contábeis.

61 Considere a seguinte situação hipotética.

A controlada ABC vendeu para a controladora XYZ, por

R$ 160.000,00, mercadorias que haviam sido adquiridas de

terceiros por R$ 140.000,00. Dias depois, a XYZ revendeu

essas mercadorias a seus clientes por R$ 170.000,00. Nessa

situação, o lucro de R$ 20.000,00, obtido pela ABC na

transação com a XYZ, foi eliminado no processo de

consolidação das demonstrações contábeis do grupo, tendo

sido baixado de receitas de vendas e de estoques de

mercadorias.

Com relação à análise custo-volume-lucro, julgue os itens que se

seguem.

62 Uma margem de segurança de cem unidades significa que as

vendas de uma empresa podem cair até esse limite, sem que a

empresa apresente prejuízos.

63 Aumento dos custos fixos e redução da margem de

contribuição unitária são eventos que provocam redução do

ponto de equilíbrio. 

64 Quanto menor for a participação dos custos fixos na estrutura

de custos de uma empresa, maior será o seu grau de

alavancagem operacional.

Com relação à demonstração do valor adicionado (DVA), julgue os

itens subsecutivos.

65 Despesas de juros, inclusive as variações cambiais passivas,

são consideradas distribuição de riqueza, sendo classificadas

na DVA como remuneração de capitais de terceiros.

66 Os resultados da equivalência patrimonial, as receitas

financeiras e as receitas de aluguéis são itens que compõem o

valor adicionado líquido produzido pela entidade.

Julgue os itens de 67 a 72, relativos a impactos no patrimônio de

uma companhia aberta.

67 Ao adquirir ações de emissão própria, uma companhia

apresentará, no valor de seu patrimônio líquido, redução em

valor igual ao custo de aquisição dessas ações, que inclui os

custos de transação incorridos na operação.

68 A reversão de uma reserva para contingências, que ocorre no

exercício em que deixem de existir as razões que justificaram

sua constituição ou em que se verifique a perda, é um evento

que altera o valor do patrimônio líquido da empresa envolvida

na transação.
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69 Uma empresa que fabrique e venda eletrodomésticos com

garantia contra prováveis defeitos, se julgar provável que tais

defeitos venham a ocorrer em alguns itens, deve registrar uma

provisão para garantias, a qual, simultaneamente, reduzirá o

resultado da empresa e aumentará o valor dos seus passivos

exigíveis.

70 Seguros pagos antecipadamente diminuem o resultado da

empresa no momento do pagamento, provocando, assim, uma

redução concomitante no saldo de uma conta de

disponibilidades.

71 O ágio pago na aquisição de participações acionárias avaliadas

pelo método da equivalência patrimonial, com fundamento

econômico na diferença de valor dos ativos líquidos da

investida, deve ser baixado do ativo da investidora

proporcionalmente à realização dos ativos que lhe deu origem,

a débito da conta de resultado de equivalência patrimonial.

72 Ativos contingentes devem ser reconhecidos na contabilidade

sempre que for possível a entrada de benefícios futuros para a

empresa. Desse modo, a contrapartida do reconhecimento

desses ativos deve ocorrer em uma conta de receita.

Com relação à estrutura conceitual do Comitê de Pronunciamentos

Contábeis (CPC), julgue os itens a seguir.

73 O direito de propriedade é condição essencial para que seja

configurada a existência de um ativo, o qual surge sempre em

decorrência de um direito legal.

74 O passivo cuja avaliação é realizada mediante a utilização de

um grau significativo de estimativas é denominado provisões,

as quais são reconhecidas no balanço patrimonial se

satisfizerem os critérios de definição de passivo, como

representar uma obrigação presente.

75 No caso de conflito entre a estrutura conceitual e um

pronunciamento técnico do CPC, o disposto na estrutura

conceitual deve ter prevalência sobre as exigências do

pronunciamento técnico. 

76 As demonstrações contábeis devem ser elaboradas para atender

os interesses de investidores atuais e de investidores em

potencial, bem como as necessidades de credores por

empréstimos e de outros credores, os quais utilizarão a

informação contábil para decidir se devem ou não fornecer

recursos para financiar a entidade que divulga essas

demonstrações.

77 A contabilização de uma operação de venda com compromisso

de recompra como se fosse um empréstimo obtido pelo

vendedor em que o bem objeto da transação é uma espécie de

garantia da operação configura uma aplicação do princípio da

essência econômica sobre a forma jurídica.

Com relação às funções e à estrutura das contas que compõem o

balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício,

julgue os itens que se seguem.

78 O valor do ICMS, recuperável ou não, incidente sobre os bens

adquiridos por uma empresa compõe o custo de aquisição

desses bens e não deve ser reconhecido como despesa.

79 Adiantamentos de clientes é uma conta de passivo que

representa o recebimento de recursos antecipadamente ao

fornecimento dos bens ou serviços contratados pelo cliente. Os

valores registrados nessa conta, que pode ser classificada como

circulante ou não circulante, não devem ser reconhecidos como

receita, enquanto os bens ou serviços contratados não forem

entregues ao cliente. 

80 As reservas de incentivos fiscais, que são reservas de capitais

oriundas de doações ou subvenções governamentais para

investimentos, devem compor o patrimônio líquido. 

Em relação aos princípios de contabilidade no âmbito do setor

público, julgue os itens subsequentes.

81 De acordo com o princípio da competência, as variações

patrimoniais aumentativas e diminutivas devem ser

reconhecidas no período de sua ocorrência, em paridade com

o registro orçamentário das receitas e das despesas públicas.

82 Dado o princípio da prudência, na hipótese de cessão de um

servidor do TCE/RO ao Tribunal de Contas do Distrito

Federal, com ônus para o cessionário, se o servidor continuar

a receber seu salário no órgão de origem, sendo os valores

integrais ressarcidos ao cedente, o contador do TCE/RO

somente deverá registrar um ativo quando se comprovar o

efetivo recebimento do financeiro.

Em relação ao sistema de contabilidade federal, à conceituação, ao

objeto e ao campo de aplicação da contabilidade e suas variações,

julgue os itens seguintes.

83 O patrimônio público compõe-se de ativo, passivo e saldo

patrimonial, de modo que, no setor público, o saldo

patrimonial não se diferencia do patrimônio líquido,

considerado na contabilidade empresarial.

84 Na contabilidade governamental, o ativo classifica-se em

circulante e não circulante, o que não impede a aplicação do

previsto na Lei n.º 4.320/1964, que divide o ativo em

financeiro e permanente, para a elaboração do balanço

patrimonial.

85 Um ativo deve ser reconhecido no patrimônio público quando

for provável que dele sejam gerados benefícios futuros para a

entidade, ainda que as variações patrimoniais decorrentes do

seu uso nem sempre representam benefícios para a entidade.

86 À Secretaria do Tesouro Nacional, órgão central do sistema de

contabilidade federal, cabe a elaboração do plano de contas

padronizado a ser adotado por toda a Federação.
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Acerca das transações e registros contábeis do setor público, julgue
os itens a seguir. 

87 Se for registrado o direito ao recebimento do imposto sobre a
propriedade predial e territorial urbana (IPTU) no momento da
ocorrência do seu fato gerador, a operação corresponderá a
uma variação patrimonial quantitativa.

88 O registro contábil do empenho de uma despesa orçamentária,
assim como o seu cancelamento total ou parcial, sempre
envolve a conta crédito disponível.

89 O registro contábil da aquisição de bens móveis a débito de
uma conta de bens móveis e a crédito de fornecedores
representa uma variação patrimonial quantitativa, por envolver
contas financeira e patrimonial.

90 Atualmente, as normas contábeis aplicadas à União não
preveem o reconhecimento da variação patrimonial diminutiva
antes da ocorrência do empenho e da liquidação da despesa
orçamentária.

ativo

bancos/disponibilidades ?

bens móveis - máquinas 180.000

total do ativo ?

passivo

restos a pagar processados 30.000

restos a pagar não processados 20.000

depósitos e cauções 25.000

dívida fundada 190.000

patrimônio líquido ?

total do passivo 295.000

contas orçamentárias

dotação inicial - despesas 600.000

despesas correntes 360.000

despesas de capital 240.000

previsão da receita 600.000

receita corrente 390.000

receita de capital 210.000

execução da receita 600.000

receita a realizar 20.000

receita realizada 580.000

execução da despesa 600.000

crédito disponível 60.000

crédito empenhado a liquidar 20.000

crédito empenhado liquidado a pagar 30.000

crédito empenhado liquidado pago 490.000

despesas executadas 540.000

pessoal 300.000

serviços 60.000

aquisição de máquinas 180.000

receitas executadas 580.000

serviços 390.000

operações de crédito 190.000

Nota: das despesas realizadas, foram inscritas em restos a pagar

R$ 20.000 da despesa de serviços - RP não processado e R$ 30.000 da

despesa de aquisição de máquinas - RP processado.

A tabela ao lado, mostra dados, em reais, extraídos do balancete
contábil relativo ao 1.º exercício de determinado órgão da
administração direta federal antes do encerramento dos balanços de
31/12/X1.

Com base nessas informações e na referida tabela, julgue os
seguintes itens.

91 No balanço orçamentário, o superávit do orçamento corrente
corresponde a R$ 30.000.

92 A economia orçamentária no referido exercício foi de
R$ 20.000.

93 Ao final do exercício, o saldo das disponibilidades financeiras
foi igual a R$ 115.000.

94 No balanço patrimonial, o superávit financeiro corresponde a
R$ 90.000.

95 No balanço financeiro, o valor dos ingressos
extraorçamentários equivale a R$ 25.000.

96 Na demonstração das variações patrimoniais, o resultado
patrimonial do período será de R$ 30.000.

RASCUNHO
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Considerando os conceitos, as etapas, os estágios e as categorias

econômicas das receitas e despesas públicas, julgue os itens

subsecutivos.

97 A existência de fato contábil resultante da conversão de um

elemento patrimonial em receita implica o reconhecimento de

uma receita de capital, que decorre de fato contábil

permutativo.

98 O cancelamento de um passivo registrado em restos a pagar é

classificado como receita, que corresponde a um aumento do

patrimônio.

99 Sob o enfoque orçamentário, a retenção de consignações em

folha de pagamento referente a empréstimos efetuados pelos

servidores do órgão com instituições financeiras é considerada

parte da despesa de pessoal do órgão, o que inviabiliza sua

classificação como receita extraorçamentária.

100 Embora sob o enfoque contábil uma despesa resulte em

decréscimo nos benefícios econômicos, no setor público, uma

despesa de amortização de dívida não tem impacto negativo

sobre o patrimônio.

Julgue os itens a seguir, com relação à execução orçamentária e

financeira.

101 As transferências para entidades supervisionadas não constarão

dos limites de saques aprovados para a unidade orçamentária

detentora dos créditos orçamentários.

102 A operacionalização da programação financeira no Sistema

Integrado de Administração Financeira (SIAFI) é administrada

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB), como

órgão central, tendo ainda em sua composição a Secretaria do

Tesouro Nacional (STN) como órgão setorial de programação

financeira.

103 Desde que observados os dispositivos contratuais, poderão ser

aceitas despesas com data de realização anterior à data da

liberação efetuada pelo Tesouro Nacional para comprovação

de adiantamento de recursos externos.

Acerca do Sistema de Informações de Custos no Setor Público

(SICSP), julgue os itens que se seguem.

104 Na elaboração da demonstração do resultado econômico, será

considerada a receita econômica dos serviços prestados, dos

bens e dos produtos fornecidos.

105 O SICSP deverá estar integrado com o processo de avaliação

patrimonial e de controle de estoques, permitindo efetuar o

controle entre o físico e o financeiro.

A respeito do plano de contas aplicado ao setor público, composto

por oito classes de contas, julgue os itens subsequentes.

106 As contas de variações patrimoniais qualitativas decorrem de

transações que aumentam ou diminuem o patrimônio, e devem

ser encerradas ao final de cada exercício.

107 O pagamento de um passivo marcado com o atributo

P (permanente) somente poderá ser efetuado se houver o

lançamento de troca do passivo permanente para passivo

financeiro, concomitantemente à execução orçamentária.

108 Quando o fato gerador do passivo ocorrer antes de seu

empenho, o valor do crédito empenhado deverá ser

evidenciado como crédito empenhado em liquidação.

Em determinada entidade governamental hipotética, durante certo

exercício financeiro já encerrado, foram registrados os seguintes

eventos:

• lançamento de impostos no valor de R$ 80.000,00;

• arrecadação de impostos no valor de R$ 68.000,00;

• compra de veículo, à vista, no valor de R$ 32.000,00, com

recebimento imediato do bem;

• empenho, liquidação e pagamento de folha de pessoal no

valor de R$ 36.000,00;

• empenho e liquidação das despesas com água, luz e

telefone consumidos no valor de R$ 18.000,00, totalmente

inscritas em restos a pagar.

Com referência a esses eventos, julgue os itens a seguir,

considerando que deve haver relação do regime orçamentário com

o regime contábil.

109 Será reconhecido como despesa orçamentária do exercício o

valor de R$ 86.000,00.

110 O valor de R$ 18.000,00, referente às despesas com água, luz

e telefone, inscrito em restos a pagar, não deverá ser registrado

como variação patrimonial diminutiva do exercício.

111 Com relação aos impostos, deve ser reconhecida uma variação

patrimonial aumentativa no valor de R$ 80.000,00.

 – 8 –



||TCERO13_008_16N342976|| CESPE/UnB – TCE/RO/2013

No que se refere à Conta Única do Tesouro Nacional, julgue os 

próximos itens.

112 De acordo com a rotina de remuneração da Conta Única do

Tesouro Nacional, o crédito de rendimentos em data

coincidente com feriado bancário será efetuado no dia útil

imediatamente posterior.

113 É de exclusiva responsabilidade do emitente da ordem

bancária o pagamento indevido decorrente de erro em seu

preenchimento.

114 Cabe à SRFB a conciliação bancária da Conta Única do

Tesouro Nacional.

Acerca dos instrumentos de segurança do SIAFI, julgue os itens a

seguir.

115 Após a contabilização, possíveis irregularidades de dados de

documento no SIAFI somente serão corrigidas com a emissão

de novo documento que efetue o acerto.

116 Com autorização do titular da respectiva unidade gestora, a

conformidade diária poderá ser dada por operador que registre

documentos no sistema.

117 Para efeito de publicação, para que seja reconhecido como

oficial, o dado extraído do SIAFI deverá ser autenticado pelo

titular da unidade responsável ou pelo titular da STN.

Julgue os itens subsequentes, com relação ao suprimento de fundos.

118 O valor da comprovação da despesa realizada fora do país pelo

suprido, em moeda estrangeira, deverá ser convertido em real

na data da prestação de contas.

119 Como se aplica a casos de despesas que não possam

subordinar-se ao processo normal de aplicação, a concessão de

suprimento de fundos não se sujeita aos estágios da despesa

orçamentária pública.

120 Para as sistemáticas de saques e de fatura, a liquidação da

despesa deverá ser anterior ao lançamento de limite de

utilização no cartão de pagamento do governo federal.

RASCUNHO
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